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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA SAES (PRESO)
ADVOGADOS : SIVALDO PIRES BENTO - PR115323

BRUNO CESAR CARLOTA DOS SANTOS - SP490787
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  REGRESSÃO
CAUTELAR.  POSSIBILIDADE.  DESCUMPRIMENTO
DAS  CONDIÇÕES  IMPOSTAS.  TEMA  N.  1.347  DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2.  No  caso  concreto,  as  instâncias  ordinárias
reconheceram  o  descumprimento  das  condições
impostas  ao  apenado,  consistente  na  violação  do
perímetro  de  monitoramento  eletrônico  e  na
permanência em estabelecimento cuja frequência lhe
era  expressamente  vedada,  circunstâncias  aptas  a
amparar a regressão cautelar.
3. O Tema n. 1.347 do STJ assentou que a regressão
cautelar  constitui  medida  provisória  passível  de
decretação  pelo  Juízo  da  execução,  mediante
fundamentação  idônea,  até  a  apuração  definitiva  da
falta disciplinar.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 01 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  REGRESSÃO
CAUTELAR.  POSSIBILIDADE.  DESCUMPRIMENTO
DAS  CONDIÇÕES  IMPOSTAS.  TEMA  N.  1.347  DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2.  No  caso  concreto,  as  instâncias  ordinárias
reconheceram  o  descumprimento  das  condições
impostas  ao  apenado,  consistente  na  violação  do
perímetro  de  monitoramento  eletrônico  e  na
permanência em estabelecimento cuja frequência lhe
era  expressamente  vedada,  circunstâncias  aptas  a
amparar a regressão cautelar.
3. O Tema n. 1.347 do STJ assentou que a regressão
cautelar  constitui  medida  provisória  passível  de
decretação  pelo  Juízo  da  execução,  mediante
fundamentação  idônea,  até  a  apuração  definitiva  da
falta disciplinar.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL DA SILVA SAES

contra a decisão que não conheceu do habeas corpus, por entender incabível o

uso da via como substitutivo e por não identificar flagrante ilegalidade.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que há flagrante ilegalidade

que autoriza superar o óbice formal, pois as condutas são materialmente atípicas

e não justificam a regressão ao regime fechado.

Argumenta que a suposta violação do perímetro foi um deslocamento

mínimo, a poucas casas da residência, sem alerta do sistema, sem perda de

sinal, e sem intenção de fuga, o que afasta gravidade concreta necessária à falta

grave.

Defende que o trabalho lícito em lanchonete/padaria não se confunde

com “frequentar”  bar,  e  sustenta  que a  interpretação para abranger  atividade

laboral seria extensiva em desfavor do apenado, incompatível com legalidade e

individualização da execução.

Expõe  que  deve  ser  observada  a  resposta  graduada  prevista  no

art. 146-C, parágrafo único, da LEP, com medida menos gravosa, em respeito

aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, com a apreciação do mérito

do habeas  corpus e  a  concessão  da  ordem para  afastar  as  faltas  graves  e

restabelecer o regime semiaberto domiciliar.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas

corpus foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem

sendo admitida por esta Corte Superior.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não

cabe habeas  corpus substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não

conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no ato

judicial impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.
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A questão foi adequadamente examinada na decisão monocrática, que

consignou estar o acórdão recorrido em consonância com a orientação desta

Corte quanto à admissibilidade da regressão cautelar diante do descumprimento

das condições impostas ao apenado, tendo as instâncias ordinárias reconhecido,

com base nas circunstâncias concretas do caso, a violação das condições do

monitoramento eletrônico, consistente no afastamento do perímetro autorizado e

na  permanência  do  apenado  em  estabelecimento  cuja  frequência  lhe  era

expressamente vedada.

A esse respeito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  IMPUGNAÇÃO  DEFENSIVA.  FALTA  GRAVE
DISCIPLINAR.  DESCUMPRIMENTO  DE  RECOLHIMENTO
NOTURNO  E  FLAGRANTE  DELITO  NO  REGIME  ABERTO.
REGRESSÃO  AO  REGIME  MAIS  GRAVOSO.  PEDIDO  DE
REGRESSÃO  AO  REGIME  SEMIABERTO.  AUSÊNCIA  DE
PROPORCIONALIDADE.  INOCORRÊNCIA.  DECISÃO
BASEADA NA FALTA DE RESPONSABILIDADE E DISCIPLINA
DO EXECUTADO. RECURSO IMPROVIDO.
1-  [...]  A  independência  mitigada  das  jurisdições  permite  o
apenamento  como  infração  disciplinar  de  fato  objeto  de
absolvição penal, ressalvadas as hipóteses de negativa do fato
ou da autoria.
(MS  13.134/DF,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  TERCEIRA
SEÇÃO,  julgado  em  23/09/2015, DJe  02/10/2015).  [...]  (HC n.
396.390/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 17/8/2017, DJe de 29/8/2017.).
2-  Conforme  preceituado  na  súmula  526,  desta  corte:  o
reconhecimento  de  falta  grave  decorrente  do  cometimento  de
fato  definido  como  crime  doloso  no  cumprimento  da  pena
prescinde do trânsito em julgado da sentença penal condenatória
no processo penal instaurado para apuração do fato.
3-  No  caso,  ficou  devidamente  comprovado,  por  meio  de
procedimento administrativo disciplinar que o executado, em 23
de abril de 2023, foi preso em flagrante, em razão da prática de
vias de fato, ameaça e dano, em contexto de violência doméstica
e familiar. Assim, cometeu novo delito, durante o cumprimento da
pena no regime aberto; 
de  acordo  com  o  que  foi  apurado,  o  agravante  saiu  de  sua
residência,  não  sendo  para  o  trabalho,  mas  para  comprar
cervejas;
embora  os  autos  do  inquérito  tenham  sido  arquivados,  o
arquivamento do inquérito foi pautado na insuficiência de provas,
não vinculando à execução da pena.
4-  De  acordo  com o  art.  118, da  LEP,  a  regressão  direta  do
regime  prisional  aberto  para  fechado,  ao  prever  que  a  a
execução da pena privativa ativa de Liberdade ficará sujeita à
forma regressiva com a transferência para qualquer dos regimes
mais gravosos.
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5-  Constitui  falta  grave,  passível  de  regressão  ao  regime
mais gravoso, a inobservância das condições estabelecidas
para a prisão domiciliar, no caso dos autos, monitoramento
eletrônico,  ex  vi  do  disposto  nos  arts.  50,  inciso  VI  c.  c
art.  39,  inciso V, ambos da Lei  de Execução Penal Agravo
regimental  desprovido. (AgRg  no  REsp  1738805/TO,  Rel.
Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
02/08/2018, DJe  15/08/2018). [...] (AgRg no HC n. 696.467/PB,
relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,
julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021.)
6- No caso, o executado também descumpriu condição que lhe
foi  imposta  no  regime  mais  ameno,  ao  desrespeitar  o  horário
para recolhimento noturno, de forma injustificada, o que por si só,
dá provas de um comportamento irresponsável e indisciplinado,
incompatível  com  o  regime  não  só  aberto  como  também  o
semiaberto.
7- Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 911.742/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  21/5/2024, DJe  de
28/5/2024.)

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  FALTA  GRAVE.  MONITORAMENTO  ELETRÔNICO.
VIOLAÇÃO DE PERÍMETRO. RECURSO IMPROVIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
de  habeas  corpus,  no  qual  se  alegou  constrangimento  ilegal
decorrente  da  homologação  de  falta  disciplinar  de  natureza
grave, relativa à violação da área de monitoramento eletrônico
durante saída temporária.
2. O Tribunal de origem homologou a falta grave, considerando
as  sucessivas  violações  do  perímetro  de  monitoramento
eletrônico, durante o horário de recolhimento noturno, com base
em  provas  documentais  e  no  sistema  de  monitoramento,
determinando a regressão de regime e a perda de 1/3 dos dias
remidos.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a violação do
perímetro de monitoramento eletrônico configura falta grave, nos
termos da Lei de Execução Penal, ou se pode ser desclassificada
para falta de natureza média.
4.  Outro  ponto  é  verificar  se  a  análise  do  enquadramento  da
conduta como falta grave demandaria revolvimento do conjunto
fático-probatório, o que seria incompatível com a via do habeas
corpus.
III. Razões de decidir
5. O descumprimento das condições e limites impostos ao
monitoramento eletrônico caracteriza falta grave, conforme
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.
6. A análise do enquadramento da conduta como falta grave não
pode ser realizada por meio de habeas corpus, pois demandaria
revolvimento do conjunto fático-probatório.
7. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, não havendo flagrante ilegalidade a
ser corrigida.
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IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1.  O  descumprimento  das  condições  e  limites  impostos  ao
monitoramento eletrônico configura falta grave.
2. A análise do enquadramento da conduta como falta grave não
pode ser realizada por meio de habeas corpus, pois demandaria
revolvimento do conjunto fático-probatório.
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 146-C, parágrafo único;
LEP,  art. 50, VI; LEP,  art. 39, V. Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  HC  n.  859.493/SC,  Rel.  Min.  Jesuíno  Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT),  Sexta Turma, DJe de
19/6/2024; STJ, AgRg no HC n. 973.850/SP, Rel. Min. Otávio de
Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),  Sexta
Turma,  DJEN  de  2/6/2025; STJ,  HC  n.  769.948/SP  Rel.  Min.
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN de 14/2/2025; STJ, AgRg
no HC n. 945.702/SP, Rel.  Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 5/11/2024; STJ, AgRg no HC n. 813.768/
SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de  29/6/2023;
STJ, HC n. 512.534/SP, Rel.  Min.  Leopoldo de Arruda Raposo
(Desembargador Convocado do TJ/PE),  Quinta Turma, DJe de
8/10/2019.
(AgRg no HC n.  1.006.300/SP, relator  Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 22/10/2025, DJEN de 29/10/2025.)

Ademais,  a  matéria  foi  pacificada  no  julgamento  do  Tema n.  1.347

desta Corte Superior  de Justiça,  que definiu:  a  regressão cautelar  de regime

prisional é medida de caráter provisório e está autorizada pelo poder geral de

cautela do juízo da execução, podendo ser aplicada, mediante fundamentação

idônea, até a apuração definitiva da falta. 

Confira-se o precedente qualificado: 

DIREITO PENAL.  EXECUÇÃO PENAL.  RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO.  TEMA  N.  1.347  DO  STJ.  REGRESSÃO
CAUTELAR DE REGIME PRISIONAL. DESNECESSIDADE DE
PRÉVIA  OITIVA  DO  APENADO.  RECURSO  PROVIDO.  TESE
FIXADA.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado
do Rio de Janeiro contra acórdão da Quinta Câmara Criminal do
Tribunal  de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que concluiu
pela necessidade de prévia oitiva do apenado para a regressão
cautelar  de regime prisional  determinada em caráter  provisório
quando constatado o cometimento de falta grave.
2.  O  acórdão  recorrido  entendeu  que  a  regressão  de  regime
prisional sem prévia oitiva do apenado, ainda que determinada
de modo cautelar ou provisório, viola o princípio da legalidade e o
devido processo legal, não se encontrando amparada pela Lei de
Execução Penal.
3.  Afetação como Recurso Especial  Repetitivo dos paradigmas
REsps  n.  2.166.900/SP,  2.153.215/RJ  e  2.167.128/RJ,  nos
termos  dos  arts.  1.036  e  1.037  do  Código  de  Processo  Civil,
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como  Tema  n.  1.347  do  STJ,  para  formação  de  precedente
vinculante (CPC, art. 927, III).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão, afetada no tema repetitivo, consiste
em:
"Definir se é necessária a prévia oitiva da pessoa apenada para
que lhe seja imposta a suspensão cautelar (regressão provisória)
do regime prisional mais favorável quando constatado o possível
cometimento de falta disciplinar grave ou de fato definido como
crime doloso."
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A  regressão  cautelar  de  regime  prisional  é  medida  de
caráter  provisório  e  está  autorizada  pelo  poder  geral  de
cautela  do  juízo  da  execução,  razão  pela  qual  se  mostra
possível sua decretação sem a necessidade de prévia oitiva
do apenado.
6.  A decisão que determina a  regressão cautelar  deve ser
devidamente  fundamentada,  observando  os  elementos  de
interesse do caso, aplicando-se a exigência de prévia oitiva
do apenado, prevista no  art. 118, § 2º, da Lei de Execução
Penal, apenas à regressão definitiva de regime.
7. A regressão cautelar é válida até a apuração definitiva da falta,
devendo ser instaurado o procedimento cabível para apuração do
fato, com observância dos princípios do contraditório, da ampla
defesa e do devido processo legal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8.  Resultado do Julgamento:  Recurso provido para reformar  o
acórdão recorrido  e  afastar  a  necessidade de prévia  oitiva  do
apenado na regressão cautelar de regime prisional.
Tese de julgamento e de solução do Tema n. 1.347 do STJ: "A
regressão  cautelar  de  regime  prisional  é  medida  de  caráter
provisório e está autorizada pelo poder geral de cautela do juízo
da  execução,  podendo  ser  aplicada,  mediante  fundamentação
idônea, até a apuração definitiva da falta."
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 118, I
e  §  2º;  Código  de  Processo  Civil,  arts.  926,  927,  III,  1.036  e
1.037.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  Rcl  n.  2.649/SP,  relator
Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  Terceira  Seção,  julgado  em
13/8/2008; STJ,  AgRg no RHC n.  213.081/GO, relator  Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
17/6/2025; STJ,  AgRg  no  HC  n.  973.629/SP,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/6/2025; STJ, AgRg
no  HC  n.  986.733/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,
Sexta  Turma,  julgado  em  18/6/2025; STJ,  HC  n.  932.906/SP,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em
9/4/2025; STJ,  AgRg  no  RHC n.  207.186/MG,  relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 19/2/2025; STJ,
AgRg no HC n. 736.226/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 9/8/2022; STF, RHC n. 135.554/AgR,
relator  Ministro  Teori  Zavascki,  Segunda  Turma,  julgado  em
16/9/2016; STF,  RHC  n.  213.174/AgR,  relator  Ministro  Dias
Toffoli, Primeira Turma, julgado em 14/11/2022.
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(REsp  n.  2.153.215/RJ,  de  minha  relatoria,  Terceira  Seção,
julgado em 12/11/2025, DJEN de 18/11/2025, grifei.)

A  propósito,  esta  Corte  Superior  de  Justiça  já  esclareceu  que  "[a]

regressão de regime é um dos consectários legais  da prática de falta  grave,

conforme dispõe  o  art.  118, I,  da  Lei  de  Execução  Penal."  (AgRg no  HC n.

1.023.314/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em

4/3/2026, DJEN de 9/3/2026).

Nesse sentido:

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  FALTA  GRAVE.  DESCUMPRIMENTO  DE
CONDIÇÕES  DO  REGIME  SEMIABERTO  NA  MODALIDADE
DOMICILIAR.  REGRESSÃO  DE  REGIME.  RECURSO
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
de habeas  corpus,  no  qual  se  alegou  constrangimento  ilegal
decorrente  da  homologação  de  falta  disciplinar  de  natureza
grave, relativa ao descumprimento de condições impostas para o
cumprimento  de  pena  em  regime  semiaberto  na  modalidade
domiciliar.
2. O agravante sustenta que o  art.  50, V, da Lei de Execução
Penal  (LEP)  não  se  aplica  ao  regime  semiaberto  e  que  a
regressão  ao  regime  fechado  violaria  os  princípios  da
proporcionalidade e  razoabilidade,  considerando o  histórico  de
bom  comportamento  e  as  justificativas  apresentadas  para  os
descumprimentos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o
descumprimento das condições impostas para o cumprimento de
pena em regime semiaberto na modalidade domiciliar configura
falta grave nos termos do art. 50, V, da LEP.
4.  Também  se  discute  a  proporcionalidade  da  regressão  de
regime como consequência do reconhecimento da falta grave.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  O  descumprimento  das  condições  impostas  para  o
cumprimento  de  pena  em  regime  semiaberto  na  modalidade
domiciliar configura falta grave nos termos do art. 50, V, da LEP.
6. A jurisprudência do STJ estabelece que o reconhecimento
de falta disciplinar de natureza grave acarreta a aplicação de
seus consectários legais, incluindo a regressão de regime,
não  sendo  cabível  a  invocação  do  princípio  da
proporcionalidade para afastar tais consequências.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1.  O  descumprimento  das  condições  impostas  para  o
cumprimento  de  pena  em  regime  semiaberto  na  modalidade
domiciliar configura falta grave nos termos do art. 50, V, da LEP.
2. A prática de falta grave durante a execução penal autoriza a
aplicação de seus consectários legais, incluindo a regressão de
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regime,  não  sendo  cabível  a  invocação  do  princípio  da
proporcionalidade para afastar tais consequências.
Dispositivos  relevantes  citados:  LEP,  art.  50, V.  Jurisprudência
relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC  n.  947.543/PB,  Rel.  Min.
Rogerio Schietti  Cruz, Sexta Turma, julgado em  5/3/2025; STJ,
AgRg  no  HC  n.  913.930/SP,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024; STJ, AgRg no HC
n. 834.348/PB, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em
2/10/2023; STJ,  REsp n.  2.011.337/MG, Rel.  Min.  Laurita  Vaz,
Sexta  Turma,  julgado  em  16/5/2023; STJ,  AgRg  no  HC  n.
851.919/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
23/10/2023; STJ, AgRg no HC n. 748.272/MS, Rel. Min. Antonio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  13/2/2023; STJ,
AgRg  no  HC  n.  792.645/SP,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023; STJ, AgRg no HC
n. 957.330/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 9/4/2025; STJ, AgRg no HC n. 965.323/RS Rel. Min. Otávio
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta
Turma, julgado em  11/6/2025; STJ, REsp n.  2.156.460/RS, Rel.
Min.  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/12/2024;
STJ, AgRg no HC n. 802.006/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 26/2/2024.
(AgRg no HC n. 1.037.769/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  12/11/2025, DJEN  de  18/11/2025,
grifei.)

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL.
RECURSO  ESPECIAL.  COMETIMENTO  DE  NOVO  DELITO
DURANTE O CUMPRIMENTO DE PENA. RECONHECIMENTO
DE FALTA GRAVE. CONSECTÁRIOS LEGAIS. NECESSIDADE
DE REGRESSÃO DE REGIME E APLICAÇÃO COMPLETA DAS
SANÇÕES. PROVIMENTO DO RECURSO.
I. CASO EM EXAME
1.  Recurso  especial  interposto  pelo  Ministério  Público  contra
decisão que, embora tenha reconhecido a prática de falta grave
por cometimento de novo delito durante o cumprimento de pena,
deixou de aplicar a regressão de regime prisional, limitando-se à
alteração da data-base e  à  perda parcial  dos dias  remidos.  A
parte  recorrente  sustenta  a  obrigatoriedade  de  aplicação  de
todos  os  consectários  legais  previstos  para  a  falta  grave,
incluindo a regressão de regime.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  determinar  se  o
reconhecimento  de  falta  grave  em  execução  penal  pelo
cometimento de novo delito exige necessariamente a aplicação
dos consectários legais, inclusive a regressão de regime; e (ii)
verificar se o princípio da proporcionalidade pode ser invocado
para afastar a regressão de regime prisional em casos de falta
grave.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  (STJ)  estabelece  que  o  reconhecimento  de  falta
grave, nos termos do art. 52 da Lei de Execução Penal (LEP),
implica a aplicação obrigatória de seus consectários legais,
incluindo a regressão de regime, a alteração da data-base e a
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perda dos dias remidos, não sendo possível afastar essas
sanções com base no princípio da proporcionalidade.
4. A prática de falta grave, consistente no cometimento de delito
tipificado  como  crime  doloso,  não  depende  de  condenação
definitiva  no  juízo  criminal,  bastando  a  apuração  em sede  de
execução  penal  com  observância  do  devido  processo  legal,
conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no RE
776823, Tema 758 de Repercussão Geral.
5. A posse de drogas para consumo próprio, embora não sujeita
a  pena  privativa  de  liberdade,  configura  crime  nos  termos  do
art.  28 da  Lei  n.º  11.343/2006,  e  seu  cometimento  durante  a
execução  da  pena  caracteriza  falta  grave,  conforme
entendimento  do  STJ,  consolidado  na  Súmula  534,  que
determina a interrupção da contagem do prazo para progressão
de regime.
6. O STJ reitera que o Tribunal de origem não pode deixar de
aplicar  a  regressão  de  regime,  sob  pena  de  desconsiderar  o
comando  normativo  da  LEP  e  frustrar  a  função  disciplinar  e
ressocializadora da execução penal.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA, RECONHECENDO
A PRÁTICA DE FALTA GRAVE PELO APENADO, APLICAR-SE
OS CONSECTÁRIOS LEGAIS.
(REsp n. 2.156.460/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 23/12/2024, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.098.531 / PR

Número Registro: 2026/0195530-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00087189820178160056 40000387820258160152 87189820178160056 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO CESAR CARLOTA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : SIVALDO PIRES BENTO - PR115323

BRUNO CESAR CARLOTA DOS SANTOS - SP490787
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : RAFAEL DA SILVA SAES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA SAES (PRESO)
ADVOGADOS : SIVALDO PIRES BENTO - PR115323

BRUNO CESAR CARLOTA DOS SANTOS - SP490787
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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